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I - Rclatório

Submete-sc a csta Comissão o Pro.jeto de Lei n." 17212020. de autoria do Deputado Valdir
Barranco, que obriga as concessionárias dc selviÇos públicos csscnciais, bem como as operadoras
de planos dc saúde, a clivulgar ern suas Íàturas, mensagens de Inccntivo a doação de sanguc.

A presente iniciativa foi reccbida c registrada pela Sccrctâria de Serviços Legislativos no
dia 05/03/2020, serdo colocada ern primeira pauta no diâ lOlO3l2O2O, tendo seu devido
cumprimenb no dja 01/04/2020 (fls.02 e o3/verso).

Ato continuo, a ploposição lbi cncaminhada à Comissão dc Dcfcsa do Consumidor e do
Contribuintc que, pelo parcccr encarlado nos autos (fls. 05 a 07), opinou pcla aprovação da
ploposta, tendo esta sido aprovada e l." votação pelo Plcnário desta Casà de Leis no dia
09/12l2020 (11. 07/vcrso).

Ern sua juslificâtiva, o Autor da proposição assiln cxpõc:

''E consonâncid can atl. 21, inciso X da ConstiÍ iÇão Federal, que prevê a
contpetêncid da Unlãa, dos EltLtdos e do Dish ito teíleruI legistur
cotlc on t nteDv nte sohrc prcyidência sacial, prateção e de/esa tla saúde, te l o
presenle proposld a finalidade (1e contribuit pt:to o autne to do núnero de
doadores de sangue an nosso Estado, ao obriqar ds concession.ilius de !'ertiçor'
públicos e:senciah, ben cono aç opera(lords de pldnos cle s.úíle, a ditul!1ar
nensagen de incentiw à cloação íle sdngue.

É prcciso cada yez ntlis .frdeliz doadores yoluntários, conscientes da
inpottijtlcit du doução de sangue pard o atendíDtatúo regular nas unklade: de
sdúde t)úhlicas. Ent nosso país, u cada fiil bxtsileiros, upenas dazesseis são
doatlores de :angue. O que corrcsponde d I,6% dd populaÇão hrasíleiru.
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E necessátio que as campanhas de doação de sangue sejam reforçada:, e
Ío alecidas, atrarés de noyas ações e ainda de maio; püblicidade' sobre onde
podem ser realizadas as doações. No dno de 2017, em nosio país, foran coletadat
3,4 nílhões íle holsas de sangue e realizatlas 2,g milhões de iansJisões de sangue.
Contudo, de acordo com o Mínistério da Saúde, o número de dàadores reguúres
de sangue está abaíxo dos 2% ideais del idos pela Organizctção pan-Áh;ricana
de Saúde.

E, ainda esni longe dos 5aÀ registrados em países da Europa. Sabemot cla grande
inpoflâncía de maníermos os estoques de plaquetas, que tanto aútiliam os
atendimentos médicos, no qüe diz rcspeito ao controle de sangrameníos e ao
tratafiento contra o côncer, por exemplo.

Assint, subneto a prcsente prcposta à análise e aptuwçdo.lesta Casd
Legislati|t1."

Seguidamente, a segunda pauta foi devidamente cumprida no período de 14/12/2020 a
16/1212020 (Í1.l8/yeíso) quando, então, o projeto foi remetido para esta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação para análise e emissão de parecer quânto ao aspecto constitucional, legál e
jurídico.

É o rclatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso I, alínea ..a,, do RegimentJlntemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme ressaltado anteriorrnente a propositura tem como objetivo obrigar as
concessionárias de serviços públicos essenciais, bem como as operadoras de planos de saude, a
diwlgar em suas faturas, mensagens de Incentivo a doação de sangue, nos seguintes teÍnos:
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"Afl. l" As co cessiond as de seryiÇos público: essenciais, como água, efietgia
eléírica e gis, bem como as operadorat.le planos de saúde, fican obrigadas a
dtvulgor cm suat Íoturas dt , ontuno. mcnsagenç de inccnrivo a doaçào J,, sangue-

Parógdío único. A publicidade da mensagem preyista no caput deste artigo,
deveró conter a segtinte;frase: "DOE SANGUE E AJUDE Á SALVAR LIDAS!,.

Arl. 2' As Íaturas de consumo tdnbém deyerão t e cionar o locdl n1(tís próximo da
residência do consumidor, no qual poderá ser realizddd a doaçAo.

Árt. 3" Esta Lei entra em,rigor na data de sua publicítção."

NCCJR

Av. 
^ndró 

ADlôoio Mâgsi, n." 06, Setor A CPA CI-]P: 78049-901 Cuiabá MT. (IS)



EsrADo DE Maro GRosso
ASSEMBLETa LEGrsLAT|va Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlâmentar da Mesa Diretora
Núcleo CC.JR

Com:ssão de Con\trtuiçao. lu\tiça e Redaçào

Art. 21. Compeíe à Uníão, aos Estados e ao Distrío Fedeml legisldr
c c]fic orr e n í e me n I e s o b re :
(..)
XII - preyidência social, protecão e de{esa da saúde;
§ l'No dmbito da legislação concorrente, a coitpetência da união timitar-se-á a
ertabcb, er notn,ts gerait.
§ 2' Á competêhcit1 da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competênciti suplementar clos Estados.

§ 3' lnexistindo lei federal sobrc normas geraís, os Estados eíercerão a
competêncía legíslatira pleno, para atender ct suas peculialídades.
§ 1'A supeneníência de lei.federal sobre normas ger.tís suspende a eicácia da lei
estadual, no que lhe for contrário_

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, I1o julgamento da ADI 5745lRJ, entendeu que
não atonta a competência da União para legislar sobre telecomunicações, lei que obrigou as
empiesas prestadoras de sewiço (telefonia, TV por assinatura, energia elétrica) no Estado a
fomecerem previamente ao consumidor a identificação do profissional que fará o atendimento na
sua residência em questão, pois o valor constitucional era proteção aos consurnidores, ensejando
assim na competência legislativa concorente dos Estados.

Aduz o hformativo 929 do STF o seguinte:

''O Plenário, pot naiorid,julgou imprccedente o pedidoJornulado em ação clireta
de inconsíítucionalidade ajuízada em Íace do afl. 2', I, da Lei 7.57!2017 .lo
esíado do Rio de Jafieitu. O clisposírivo em questão obriga as empresan
presladords de senriços de tele,',isão a cdbo, por satélíte ou digÍíol, a.fofiecerem
preridnknÍe oo consunklor inÍotnações sobre a ídeníifrcaÇão dos prolssiondis
que plestarão seniÇos na süa rctidência.

WI
l:"LL--)

É oportuno esclarecer, outrossitn! que o procedimento de análise prévia cle
constitucionalidade cstluturada no âmbito da produção lcgislativâ cstadual busca examinar a
rcgimentalidade, a lcgaliriade e a oonstitucionalidade do projeto de lei sob três aspectos: 1,,) a
matéria legislativa proposta devc se encontrar de[tre aquelas autorizadàs pela Constit;ição Federal
aos Estados-Membros; 2") deve scr observada a r.ígida regra de iniciativa c1a propositura
disciplinada pela Constituição Federal, pcla ConstituiÇão Estadual c pclo Regimcnto Intrrno da
ALMT; e 3") a propositura devc cstar em consonância com os princípios e rcgras estabelcci<las pela
ordeln jurídica constitucional.

Ncsse sentido, embora cnvolva scrviço prestado por concessionárjas de scrviços esséncias,
(vg. água, energia c gás), bcm corno as operadoras dc planos cle saúde, verifica-sc que o projcto de
Lei não invade a cornpcténcia privativa da tJniào. A leitura das disposiçõcs da propositura pimrite,
confonne sc infere da justiticativa, possui o fito de cuidar tão somentc da proteçâo c difesa cla
saúde, sem gcrar-qualquer interlerência 11as atividadcs de energia, água ou gris c planos cie saúdc.

'Irata-sc na verdadc (le rnatéria de valor constitucional tutclado primariarncnte a protcção e
defesa da saúde, que csta sujeita à competêncja legislativa concorente, conÍbnne ctispõc o atigo
2.1, inciso Xll, da Constituição Federal, l, yerà,,!r
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Á Cofte aíirmoü não set o Federação apenas um nÊcanisno de distribuição de
competêncids e rendds, mas também de desconcentração do poder político e, como
lal, utfi instrumenlo pora eslinular a democracia.

Ántes de tel-se como ificonstitucional delernífiadd normd que, aparentefiente, se
insere fid competêncía nomdtiyt! de oütto ente, det,e-se proceder a uma leitüra
istenática e teleológica da ConstíÍuiçAo Federal (CF).

No caso, o wlor constitucíonal tutelado primatiamente pela orma impugnada
não é o seniço de lelecomunicsções em si, mat a própria segürunça do
consumidor. O ato normatiyo ifipugnaclo estabelece uma obrigação de ídzer, ou
sejd, uma ohrigdção de prestação positirÍt, que é infonnar ao consuntidor.
Trata do-se de fiatéria s jeita à competêficia concorrefite (CF, afi. 21, V (l)),
mostra-se legítima o aÍiyídade legislativct do estado_nembro ao anptiar as
gorantias dos consunidores. Assim, não há que .re Íalat ern inydsão da
ct,mpetência piyatilra dd Unído paru legíslar soble teleconunic.tçàes.

Vencidos os ministtos Alexandre de Moraes (rclator), Gih ar Mendes e Dí.[,
Toíolí (prcsideníe), que julgaran procedente o pedido íormulddo na ação (lircta
para declarar d ihconstituciondlidade da fiorma impugl(rda, por oíens!1 à
conpetência priyatiya dd União paftr legislar sobre telecomunicações. (t) CF:
''Art. 24. Conpete à União, aos Estados e ao Dístrito FeÍteral legislat
concofrentemente sobre: (..) Il - ptoduÇão e consuno;,' ADI 5745/RJ, rel. Mih.
Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julganeito em 7.2.2019-
(ÁDI_5745)

Vale ressaltar que, foi proposta a ADI 6.088, em face da Lei n." 4.658/201g. de 27 de
agosto de 2018, do Estado do Amazonas, a qual impõe a obrigatoriedade as empresas prestadoras
de serviços e concessionárias de serviços de água, luz, telefone e intemet, a inserirem, nas faturas de
consumo, mensâgem de incentivo à doação e sangue. A despeito da discussão da
inconstitucionalidade da Lei, a Advocacia-Geral da União, assim como a procuradoria-Geral da
República, recacharam tal celeuma, consignando que a Lei em discussão, tinha um viés de proteção
e defesa da saúde, sendo, portanto, de competência Estadual a legitimar a sua ediçào.

O o. Procuradora Ceral de Justiça assim entendeu:

''(...)
Todavia, en julgado recente, o Corte relativizou esse entendifiento, ao afrmar a
constitucionalidade de lei Íufiifiense que impôs a operadoras de teletisãct a cabo
o dever de fornecer ao consumidor, preüamente, inÍormações rclatívas à
identifcdÇão dos profissionais que prestttrão sefliços en resídência (ADI
5.745/RJ, rcI. Min. Alexandrc de Moraes, recl. p. acónlão Mín. Edson Fachin,
pendente de publicação, inÍornaíivo 929)- Ássentou, na occtsião, que o yalor
primariameníe íulelado pela norna seria a segurança do contufiidor, de
competêncid lêgislaliya concorrente (CR, afl. 24-V), de modo que restaríct
aÍastada a tese de inyasão do cdmpo ptir'.lír,o da llnião, atinente aos seryíços de
lelecomunicaÇões.

NCCJR

,"11
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Neste processo, a Lei 4-65t/2018, do Esíado do Áitazonas, deíerminou a empreÍds
prestadoras de seryiÇos de água, luz, teleÍo e e intemet a obrigaçào de iwiriren,
nas íalurÍts de consumo, mensagem de incentivo à doação tle iangue, contendo o
endereço elelrônico e o teleJone da FunddÇão Hospitalar cle Hemdíologia e
Hemoíelapia do Amazonas (HEMOÁM.

De plano, há aqui inequiyoc.t símilaridade com a controyérsid da ADI S_745/N.
Cotn eíeito, assim como o diploma Íluminense, a norma ora impugnaclít
implementoü nedida nào primordí.tlmeníe wlada à regulaçAo do seir cle
telecomunic.lções. A obrigaÇào ímposlo pelo dispositívo ct.tcarto.ta lei
amazonense yísou, isto sín, !1 prono\)er a proteção e defesa da saúde da
popuktção local

Detre-se, portanto, reconhecer quê a dirciptina contida no diplonla insere_se nos
linííes da competôncia concorrente confelida à llnião, Estados e Distrito Fe(leral
pelo art. 24- XII da Constituição da Repúblíca. ,

. Assim, Íica claro e evidente que pode o Estâdo de Mato Grosso exercer sua competência
plena para o preenchimento de lacunas e atender sua peculiarida<le regional, não, havendo, em que
se falar em qualquer vício de inconstitucionalidade formal.

Noutro giro, quanto à inconstitucionalidade subjetiva, relacio[ado à iniciâtiva de leis. tem_
se que a constituição federal, assim como a constituição Estâdual rcsenr'ou a independência entre os
Poderes, respectivamente previstos no artigo 2" da CF/88' e aúigo 9. da CE/MT .

Nesse contexto, neúum dos poderes Constituídos, seja o Executivo, o Judiciário e o
Legislativo, pode interferir no funcionâmento do outro, sob pena de violação do principio da
Sepâração dos Poderes.

Dessa forma, com base em tal princípio, o artigo 61" da Constituição Federal, erigido em
conformidade pelo princípio da simetria no artigo 39. da Constituição Estadual, estabelecern as
disposições relativas cuja competência é de competêÍcia pivativa do Chefe do poder Executivo.
Vejamos:

EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLEta LEGIsLATIvA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comis\ào de Constituiçào, Ju(liça e Redâçáo

Átt. 61. A iniciatira das leir complenentarcs e oldinci as cabe a quatquel nenbrc
ou Conissão da Ciimara dos Depuíados, do Senaclo Federal ou do Congresso
Naciondl, ao Presidente da República, ao Supremo Tribu al Federal, aos
Tríbunais Süperiorcs, ao Plocurador-Gerol dd República e aos cidadãos, naÍomv
e nos casos preyístos nesía Constituição.

§ 1" - SAo de iníciativa príyctir)a do Presidente dd Repúblíca as leis q!9.
(...)
II - disponham sobre:

'Art.2'São Podercs da União, independent€s e hamônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciárlo.

'zArt.9'Sào Poderes do Estado, independentes, democráti€os, harmônicos enúe si e sujeitos aos pdncipios
estabelecidos nesta Constitlição e na Conslitliçâo Federal, o Legislâtivo, o Executivo e o Judiciário.
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a) criação de cdtgos, ítmções ou empregos públicos na administração .lircta e
a íárquica oü aumento de sua remuneração;
b) organização adüinistratfud e judiciária, matérid ílibutária e orçameníária,
seryiços públicos e pessoal da administraÇão dos Terriíótios:
c) serl)ídores públicos do U ião e Telrilórios, seu regime jurídico, ptoúnento de
cargos, estabilidade e dposentadoria ;
d) olganização do Ministério Púbtico e da Defensoría pública da L\nião, bem
como normas gerÍ.tis para a orgdnização do Ministério público e dt! DeÍenso a
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Teüitórios:
e) críacão e extincão de Ministétios e órpãos da odminístracão pública. obsenddo
o disposto no art. 81, yI;

t niliídres das Forças Armddds, :eu regime jurídico, prorinento de cargos,
pronoções, e"stabilidade, remuneração, rejorma e transíerência püa a reserya.

Árt. 39 À i icíatiya das leís complementares e ordinárids cabe a qualquer nembro
ott Cotnissão da Assembleia Legislatir,a, ao Govemddor do Estado, do Tribunal de
Justiça, à Plocuradoría Gerul cle Juçíiça e ao[ cidaddos, na forma e nos casos
pre I is tos nes ta C ons I i I uiÇ ão.
Parágraío único: São de iniciatira priyaíi|a do Gowrnadot do Estddo as leis que:
(...)
II - disponham sobrc:
a) ctíação de catgos, íunções o enpregos públicos nd Admínistração pública
diteia e indi,eta ou a mento de sua renuneração, obseryado o diipo:to na Seção
IIl, Capitulo V, deste Título;
b) seryidorcs públicos do Estdclo, seu regine jurídico, proyimento de caryos,
estabilidade e aposeníadotio de civis, reJoma e transíerência de nilitares paru a
inatir iddde;
c) organizaçAo do Minístério Público, da proculadoia ceral do Estado e da
Deíenso a Públíca, obsemado o disposío na Constituíção Feder.rl;
d) criação, estruiuração e díríbuições dcts Secretarias de Estado e óryãos díl
Adm in i s ttÍtç ão Pú h I íc a.

No presente caso, a propositura, ao determinar a inserção de mensagem de incentivo a
doação de sangue, nas contas das concessionárias de serviço público de fomecimento de água,
energia ou gás, não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administrâção pública
local nem trata do regime juridico de servidorcs públicos, motivo pelo qual não üslumbro nenhum
vício de inconstitucionalidade formal, tratando-se por exclusão de matéria de iniciativa tanto do
Poder Executivo quanto do Poder Legislativo, conforme dispõe o art. 61, da ConstituiÇão Federal e
39 da Constituição do Estado, it1 litteris:

ArÍ.61. A iniciatít'a Ílas leis complemeníares e otdifiíirids cabe a qualquer membrc
ou Comissão da Cônara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Prctídente da República, ao Suprcno Ttibmdl Federal, aos
Tribunais Supefiores, ao Proc rodorcerulda República e aos cidadão.r, nalonna
e nos cctsos preyistos nestu ConstiÍuição.

Art. 39 A iniciatit'd dds leis complementares e oftlinátids cabe a qualqrer nenbro
ou Comissão da Assembleid Legislaliya, ao Goyerruldor do Eslado, ao Tribunal dê
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.h$tiÇ.t. à prctuftldot.ia Getul de .l stiÇa c aos ciclddãas, tlo.k».fitd ( tloti cosa.\pter is tos nes ta C on.\t it u iÇíio.

Alem dis.o. cnr relJcâô.l i,rconstitueiorrcliJrrlc rnrterial. en) rcgrr. d prnp.,crlura. rc:rl\.,rLmir ,unÇ;o ii lilicr do FiraLln. /, (.,r(r/. 
" ai*ir" .-."rá" pr;t;"'.:flJ urn ,trrciro Lle ordernIún(irncnrdt. côrtornc drsDàrrn nq anito.0"," rnu,,oão_'aà ãil àl'q1.,,,,,np;..,o rnl".,jl].i- ,l n.:":' rtc pre.rrçio posiri.v.r'dcsriniclo , ,;; ";".; ": ;";l*. ,,. ji,,nrõe,n .r,'rga|1./aÇão Íid(rati\e Llo F(,aoo Brasilciro

-- - 
No,:r". r" 

1"1!re a luridicidade c legaiidaclc, vcrifica_sc que não há oposição na doutrina ou

il"J:1,'X[',"J[.:::ooo*"t'o' 
lribunais superiores q;;;;;;-"""""ar ou lo,.,narmenie,'a

Dcssa L,ntra. náo .e r jslurnhllr \ ioiJÇ;o aos le\lus Jas ( olslituiçôes I cdcrJl ô!r fslrduil,
llHl,,r::l'iü'flitJÉ:,.;J'ii ôs nrcceirôs d3 rrL'po'içiu . .:';:;;,,. < prin..ipios rras

Por deradeiro. em consult,r as legislações estaduais, verificamos que cstá em vigor noEstado Je Mcro Crosso do Sut. de r)riqern parlamentar, 
" 

r_"i 
".; 

s.Oii, j"'iiie 
Maio de 2021, qucdispôe snbrc.r di\rlqaçào nas ftr,,'r,rs de..seniÇo. prUfi"r" qr" 

""i*,,;.u. a" m(nç3scm dcln(cnli\o a"d,rdÇáo de sanguc. norquânto. o Cheli do podcr I-xecLrtivo aá .ancioncr,.uhcnrcnJc nâoha\ er Inierfcrcncr,r nus contriros enrre pod", públi"o 
" 
;;;;;r;;r"'á. ."*,r.'plHi"" *,"""i"f.

^--^. .ao5,,. 
nào vrslurnbrarnos qucstões constitucionais e lcgâis que conliguram óbice par.a àcprovaÇâ') du prcsentc Proieto de I ci

É o par.ce..

III _ Voro do (a) Retator (a)

Pelâs razôes expostas. voto favorávcl à aprovação do projcto de Lei n." 1,12/2020, dcautoria do Deputado Valdir Barranco.

sala das Comissôes, em ,ltl a. L)_ aezozt.

^:..-.-.:--Yg""U":,:"ciáisaeducaçào,asaúdc.aalimcntação,olrâbalho,amoradia,orranspofie.olazcr.
ij:i;:T:à:§i:f:c,i soe ,ar a froteçào à -ot"n,iaua". e i,,m,.i",,,'à*i"ià""J" *" a."amparâdos, na
r Ar .loh. ^ 

\âride ( dir(ltô Je ludo\ e d(\er do t\lJdo gdrd ljdo rnedrrnre pot.lr(âs \ucr,.. e c(onômrca,
:l1:.,\1":,,, 

à reduçào do risco de doenqâ e de ourros âgrâvos c ao acesso universal e iguâlitário às âÇôcs esen.(ô\ prra \ua ot,.tno,.;o. pr^t((áo ( recuJrerâçào,

Av. André entônio l,t6gg@



EsraDo DE Maro GRosso

ASSEMBLETa LEGtsLATtva Do EsTADo DE Maro GRosso
Secretariâ Parlamentar da lVIesa Diretora
Núcleo CCJR

(omissáo de Consti(u;ção Justiçà e Redàçào INãõíI

li&j
IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorávcl à aprovação do projcto de Lei n: 172l2t»u ac r,rt "; aJ
Valdir Balaanco-

Posição na Comissão Identifiçação do (a) Deputado (a)
Relator (a)

Mcrhbros (cl

fJry@t-^--tr= v'/

M
(

Projek) dc Lei n." 17212020 Parccer n..438,/2021
Rcunião da Cornissão em {1 LIJ "r..:) \

Presidente: Deputado t.r,r J)= 
=:E-=-=Relalor {a,: Deputado (a) _ : . *

Av. André An tônio Maggi. n.' 06, S cror A CPA CI]P:78049901 Cüiâbá MT.(lS)



ALMT
Assembleia Legislativa Comissão de Constituição,lustiça e Redação

FoLHA DE voraçÃo - stsrEMA DE DELtBEnaçÃo xÍanroo

voraçÃo

ASSEMBLETa LEGlsLATtva Do Êsraoo DE MaTo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

mãR-
1r,"1?
l*,ot_l

Reunião 254 Reunião Ordinária Híbrida
Dâta L4/72/2O2t Horário 08h00min
Proposição PROTEÍO DE LEt r72/2O2O
Autor (a) Oeputado Valdir Bârranco

Membros Titulares sim Não Abstenção Ausente
Deputâdo Wilson Santos - Presidente a tr tr tr
Deputedo Dr. Eugênio - Vice-Presidente x tr tr tr
Deputâdo Dilmar Dâl Bosco tr tr tr a
Deputãda ranaine Riva tr ! tr x
Deputado Sebestião Rezêndê x tr tr tr

Membros Suplêntes

Dêputado Carlos Avallonê tr tr tr tr
Deputâdo Faissal tr tr tr tr
Dêputado Eduerdo Eotelho ! tr tr tr
Deputedo Delegado Clâudinei x tr tr tr
Deputado Xuxu Dâl Molin tr tr ! tr
Somâ Íotel 4 0 0 2

Resultâdo Final: Maléria relatada pelo Dcputado Dr. Eugênio po1. videoconfqôncra (

F^VORAVEL. Votaram com o Rclator os Deputados Delegado Claudinci e Wi
presencialmente e Sebastião Rezendc por videoconl'erência. Ausente a Dcputada Jat
o Deputado Dilnar Da1 Bosco. Sendo a propositur.a aprovada com parecer FAVORÁ

)om pareccÍ
lson Santos
raina Riva c
.VDL

,^
Lr rtttr lç/<- C,t t
Waleska Cardoso /

Consultora Legislari,V
Núcleo CCJR

".§sx§.

Averida ArdréAntônio Maggi, n.s06/ SetorA-CPA CEP: 78049 901 Cuiabá -Ml


